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JUSTIFICATTvA DA sINcULARIDADE oo ltrlóvel

INTERESSADO: MTJNICIPIO DE AMONTADA _ SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

PREPOSTA: LIDUINO MORAIS ALBINO

OBJETO: TNEXIGTBILTDADE DE LICITAÇÃO pena r,oceÇÃo oB Itr¿Óvpl- coM Fn¿ NÃo
RESIDENCIAL PARA FUNCIONATTIENTO DO PBPÓSNO DE MATERIAIS PERMANENTES

nuru.lzÁvpls, LocALrzADo No BAIRRo cENTRo, tuuNlcÍpto DE AMONTADAS.

Ao desempenhar as atividades públicas o Gestor deve tomar por base a determinação

legal, mormente os preceitos do principio lógico que norteiam a gerência dos bens públicos, pois a

Administração Pública, no contexto clinâmico, dada a evolução dos padrões a serem adotado pelos

Poderes submetidos aCarta Magna, especificamente ao caput do art.37, sendo a impessoalidade, a

legalidade, a publicidade, a moralidade, além de outros, todos voltados para um bem maior que se

tutela, que é o bem estar dosjurisdicionados.

Especificamente no que.concerne ao Princípio da Efîciência, o Estado precisa estar

preparado para gerir de forma precisa o patrimônio, recursos e as políticas públicas' Dentre as

vertentes oriundas da aplicação ¡Jeste princípio, pode-se mencionar a produtividade, exigência

pertinente por qualquer cidadão aos órgãos públicos, mas para que a Administração Pública e

precisamente o município, demonstre produtividade, é preciso que haja aparato, suporte tanto em

relação ao funcionalismo, quanto a estrutura fisica, não basta, portanto a divisão organizacional, é

fundamental implementar esta otganizaçáo.

Esta obrigatoriedade, com certeza, busca a propiciar uma solução sem a qual não se

conseguiria arregimentar o melhor contratante para a Administração Pública, que hoje, no rol de seus

princípios, inclui o da eficiência, mormente em período em que se exige maior conhecimento técnico

para o exercício do mister e segurança dos atos administrativos.

DA CONDIÇAO DA PROPOSTA

O preposto é proprietário de um imóvel situado na Avenida General Alípio dos Santos,

I 169, Centro, na cidade de Amontada, o qual servirá para uso não residencial para atender as demandas

da Secretaria Municipal de Saúde, o aluguel é no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais)

mensais. ßP-
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DA FUNDAwTnNt¡,cÃo

Tal contratação tem como base legal o art.74, inciso V, $ 5o da LeiNo l4.l33l2l e alterações

posteriores, in verbis:

Art.74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

t,..1

V - aquisição ou locação de imóvel cujas caracterlsticas de instalações e de localização

tornen necessária sua escolha.

t..,1

$ 5. Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser

observados os seguintes requisitos:

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de-adaptações, quanclo

imprescindivèis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos;

II - certifl¡cação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponiveis que atendam ao

objeto;

III - justificativas que clemonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela

Administração e que evidenciem vantagem para ela.

O Imóvel definido constitui-se no local e principalmente com repartições mais adequadas para

o funcionamento do Depósito de materiais permanentes inutilizáveis, localizado no Bairro Centro,

município de Amontada que dará uma maior proteção, dada à Iocalizaçáo e estrutura fisica com

dimensões capazes de atender aos reclamos e interesse da Administração.

Sobre o assunto Marçal Justen Filho, que ressalta:

As caracterlsticas do imóvel (tais como localização, dimensão, edificação, destinação

etc.) são releVantes, de modo que Administração não tem outra escolha'

Quándo a Administraçðo necessita de imóvel para destinação peculiar ou com

localizaçáo determinada, não se torna posslvel à competição entre os particulares.

O assunto também é definido por Sérgio Ferraz e Lucia Valle Figueiredo que, opinam sobre

compra ou locação de imóvel destinado ao serviço público, como bem se reportam:

Imóvel destinado ao "serviço pÍrblico", aquele a ser usado como alojamento, local de

trabalho ou moradia de servidor, desde que sua localização e instalações se apresentem

rrr ¡îîlJ,'åyifi :r1î #:'i"î,.få'#åilll h ti:ffi;iiåse 
púb I i co' das ati v i dad e s

Como o objeto da contratação refere-se à locação de imóvel que funcionará o Anexo do

Depósito de materiais permanentes inutilizáveis, localizado no Bairro Centro, município de Amontada'

,.r o local apropriadå, e com a referente locação servirá para solucionar tal problema, o contrato é

regido pelo dìreiio privado, conforme a Lei nô 8.245191, que permite maior prazo de vigência de

acordo com seu art,3o, in verbis:

Art. 3o. O contrato de locação pode ser ajustado por qualquer prazo,dependendo de

vênia conjugal, se igual ou superior a dez anos. 
@
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CONSIDERAÇOES FINAIS

Pelo exposto, propomos a locação do imóvel do Sr. Liduino Morais Albino, que tem como

objeto: Locação de 0l (um) imóvel localizado na Avenida General Alípio dos Santos, 1169, Centro,

Sede desta Cidade, para funciorfâmento do depósito de materiais permanentes inutilizáveis de

responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde de Amontada, estando de acordo com o interesse

púúlico, tanto no que se refere às atividades precípuas, quanto à compatibilidade do preço exigido pelo

mercado, dessa formao se reconhecida à singularidade do imóvel para sua locação.

Amontada/CE., 09 de setembro de 2025

6r^Y-*c-Oí^,qu- fn Á¡o¿^ok-
Francisco Diógen"es Magalhães Andrade
Secretário Municipal Executivo de Saúde

PRËFËIÎURÄ ÞË AMÕNTÁÞA
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MINUTA DE CONTRATO DE LOCAÇÃO

Processo no 

---.
CONTRATO No /20xx.

Contrato de Locação de Imóvel que entre si celebram o

Município de Amontada' por intermédio da Secretaria

Municipal de Saúde, e o(a) (nome da pessoa física ou

. jurídica), nos termos abaixo aduzidos:

PREÂMBULO: 
I.

CONTRATANTES: O Município de Amontada/cE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito tlo

cNpJ/MF sob o no 06.5g2.44910-o0t-gt, com sede na Avenida General Alípio dos Santos, 1353, CEP: 62'540-

000, Centro, Amontada/CE, doravante denominado MUNICÍpIO, por intermédio da Secretaria Municipal de

Saúâe, insciita no CNpJ/lvIF no 43.355 ,37610001-21, representado neste ato por seu Ordenador de Despesas,

Sr. Francisco Diógenes Magalhães Andrade, brasileiro,'doravante designado simplesmente LOCATARIO, e

do outro lado da avença o S"r./Sra./empr"ru (no-. da pessoa proprietáril q9 i*ó::l), pessoa jurídica/física'

inscrita no cNpJ/cpF sob o no XXXxixxxxxxxxxx, ôom sede/domicílio (endereço completo),

doravante denominada LocADoR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO de Imóvel, mediante

as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decore do Processo no XXXXXXXXXXX, sendo

autorizadop.tol,,!ffixXX,fundamentadoeminexigibilidadedelicitação,naformado
disposto no Artigo 7i,v,da Lei Federal no 14.133, de lo de abril de 2021 e na Lei Federal n' 8'24511991 e

suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:

I. CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETQ-

1.1 Constitui objeto do presente contratá a Locação de 01 (um) imóvel localizado na Avenida General

Alípio dos Santos , ll6b, Centro, Sede desta Cidade, para funcionamento do depósito de materiais

p"r*"nuntes inutiíizáveis oe responsabilidade da Secretalia Municipal de Saúde de Amontada'

z. CI,ÁUSULA SnCUNll - UOS OnVnnfS n nnSpONSlgrnDlnnS nO lOCllOn'
2.1 O LOCADOR obriga-se a:

2.1.1 Entregar o imóvel eá perfeitas condições de uso para os fins a que se destina;

2.1.2 Fornecer declaração ãtestando que nAo pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de.ordem

jurídica c p^zde colocar em risco a locação, ou, .uro exista. algum impedimento, prestar os esclarecimentos

cabíveis, inclusive com a juntada du dorurritaçao pertine-nte, paia fins de avaliação por parte da

Administração;
Z.l.3 Gaiantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

2.1.4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

2,1,5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

2.1.6 Responder pelos danos ao patrimôìio Jo LocArÁruô decorentes de seus atos, bem como de vícios

e defeitos anteriores ã locação, como desabamentos decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes

de vícios pré-existentes na instalação elétrica etc; 
? - - D ^^-^-r^- -^r^. ^L¡iaonã2.1.7 Responder pelos débitos de qualqu"r'natureza anteriores à locação; Responder pelas obrigações

PRËËËITURÅ. ÞË AMÕNTÅäÀ
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tributárias incidentes sobre o imóvel, como impostos e taxas.

2.1.8 Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas, vedada á quitação genérica;

2.1.9 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se existirem;
2.1 .10 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualifrcação exigidas para a

contratação;
2.1,11 Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do término da vigência do

contrato, quando não houver interesse em þrorrogar a locação;

2.1.12 Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos às parcelas que estejam sendo

exigidas;
2.1,13 Informar ao LOCATÁruO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a

apresentação da documentação comespondente.

J o LOCA obriga-se a:

PRËFËITURÅ DE ÂMÕNTAüA
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destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.I .4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de utilização;

3.1,5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de descrição

minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso

normal.
3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba' bem como as

eventuais turbações de terceiros; ..

3.1.7 Consentir com arealização de repáros urgentes, a cargo do LOCADOR, assegurando-se o direjto.ao

abatimento proporcional do aluguel, .uró o, t"puio. durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 daLei no

8.245,de 1991;
3.1 .B iìealizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados por seus

agentes, funcionários ou visitantes autorizados;

¡.1.q Nao modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito do

LOCADOR;
3,1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba,

bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1.11 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e encargos

condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de

autoridade pública, ainda que direcionada ao LOCATANO;
3,1.12 pagár as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas como aquelas necessárias à sua

administração
3, I . I 3 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), âgua e esgoto;

3.1 . 1 5 CJmprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos internoso se existentes'

¿. clÁusuln ou¿,nr¡, - n¿.s nnNinrronr¡.s n coNsnnv,q.çÃg

-

4'1oLocATARIoáçõesoubenfeitoriassempréviaautorizaçãoort
conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver comprometida ou na iminência de

qualquer dano que comprometa a continuação do presente contrato;

4.1.1 As benfeitoriaå necessárias que for.rn executadas nessas situações serão posteriormente indenizadas

pelo LOCADOR;
4.2 Asbenfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de

I Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste contrato;

2 Seivir-se dó imóvel pa.u o uso convencionado, compatível com a natureza deste e com o fim a que se

retenção;
4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é facultado ao LOCATÁ2O a

realizaçãoda benfeitoria útil sempre que assìm determinar o interesse público devidamente motivado;
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4.2.2 Ãsbenfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas pelo LOCATÁRIO, desde

que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.
4.3 As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do LOCADOR;
4,3.1 Caso não haja concãrdância da indenização, poderão sãr ievantadas pelo LOCATÁRIO, finda a locação,

desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel'
4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral ressarcimento, tto

limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.
4.5 Caso as modificaçOei ou adaptações feitas pelo LOCATÁRIO venham a causar algum dano ao imóvel

durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do LOCATARIO'

a,6, Findá a locação, ,"iá o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi recebido pelo

LOCATÁRIO, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal.

s. CLÁUSULA OUINTA - Do PRAZo, PRoRRoGAÇÃo E RESTITUIÇÃo.
ses,acontardadatadesuaassinatura,podendoser

prorrogado na forma da Lei.
'5.3 

O'prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por consenso entre as

paftes e mediante Termo Aditivo.
'S.¡ e prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁRIO de que o imóvel

satisfaz os interesses esiatais, da compatibilidàde do valor de mercado e da anuência expressa do LOCADOR'

mediante assinatura do termo aditivo.
5.4 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação escrita ao

LócÁfÃnro, com antecedência mínima ¿e s-o (trinta) dias da data do término da vigência do contrato, sob

pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de dever contratual.

R$
o valor global de

R$-
6.2 O pagamento será efetuado, até o 30o (trigésimo ) dia subsequente ao do vencimento, por meio de Ordem

de Pagamento.

6.2.1 os pagamentos serão efetuados meóiante transferências efetuadas nos meios bancários informados pelo

LOCADOR.

7. CLÁUSULA SÉTrMA - DO REAJUFTE
meSeS,considerandoadataemqueoLoCADoRapresentoua

proposta õomercial mäis recente e incidindo sobre o valor mensal do próximo aluguel que se iniciar, com base

no IGP-M.

a CT,ÁIISIil,A OITAV À - IlÄ Dr|TACÃO ORCAMENTÁRIA
8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária no 0801.10.122.0100.2.093-G'4.8.S.P.,

elemento de despesas : 3.3.90.36.00, fonte de recursos: 15001 00200

PRËPEITURÁ TË ÁMÕNTÅÞÂ
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9. CLÁUSULA NONA _ DA FISCALIZACÃO.
9.1 A fl,,|"lt,¿çã" d" presente contrato s"rã*-"ida por um representante da Administração, a ser nomeado

mediante portaria, uo quul competirá dirimir us ¿.ivi¿äs que surgirem no curso da execução do contrato e de

tudo dará ciência à Administração.
g.1,1 A fiscalização de que tiata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do LocADoR,

inclusive perante t"r.J.o.', por quutqu", lrregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios

redibitórios, ou emprego ie'matårial'inadequãdo ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta' não implica

em corresponsabilidade do LOCATARIO ou de seus agentes e prenostos' @



'a

'i:
(-'

Amontada
SÕVIRNO MUNIçIPÂL

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro.próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dö

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o

que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providência.e cabíveis.

9.1.3. A gestãoe fiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei n. 14,133121 e os atos normativos

regulamentares correspondentes.
q. i,¿. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser solicitadas

a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

9.1 .5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na execução do contrato.

ro. clÁusura r¡Écrvrt - uls rNrnlcÕns n uns saucÕns AuvrrNrsrBlrrvls.
l0.l'Ai""-ecuçaototu@òuodescumprimentodequalquerdosdevereselencadosno
contrato, sujeitara o LOCADbR, garantidos o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da responsabilidade

civil e criminal e nos moldes da iei 14.13312021e do Decreto 11412024, ou outro que venha a substituí-lo, às

penalidades de:

a. Advertênci a em razão do descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à

lei, quando não sejustificar a aplicação dË sançao mais-grave ou inexecução parcial de obrigação contratual

prin"iput ou acessóiia de pequena relévância, quando não sejustifîcar a aplicação de sanção mais grave;

b. Multa:
b.1 , Moratória de 3o/o (três por cento) por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da contratação;

b.2. Compensatória: entre 1- 
o/o (um poi cerrto) sobre o vaior total do contrato, no caso de inexecução parcial ou

total do objeto;
b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias no cumprimento do prazo

estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontàda de pagamento eventualmente devido pela contratante decorrente de

outros contratos firmados com a administração pública municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória nio impedirá que a administração a converta em compensatória e

promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras sanções previstas na Lei federal no 14'133, de

2021.
b,3.lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada quando não se justificar a

imposição de outra mais grave, àquele que:

b.4. Der causa à inexecuç"ão parciäl do óontrato, que supere a gravidade daquela prevista no inciso I do art' I 5 5

da Lei federal n" lq.ß3lzt, ou que cause grave d'ano àadministração, ao funcionamento dos serviços públicos

ou ao interesse coletivo;
b.5, Der causa à inexecução total do contrato;

b,6. Não manter u propoitu, salvo em decorência de fato superveniente devidamente justificado;

b.7. Ensejar o retaidamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado'

b.8, Decläração de inidoneidade para licitar ou contrãtar com a Administração Pública, no caso de:

b.9. O LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a celebração do contrato ou em sua

execução;
b.10. ó LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

b.1 1 ,Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuteza;

b.l2.Pratiðar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;

b.13.Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Federal n' 12.84612013;

b.l4.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

b.l 5. Na aplicação das sanções serão considerados:

I- anaturezae a gravidade da infração cometida;

II- as peculiaridades do caso concreto;

III- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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idências acauteladoras, inclusive retendo o

ou impossível reparação.

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

asseguraráo contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei no 14,13312021,

Decreto 11412024, ou outro que vier a substituilo;
10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATARIO serão deduzidos dos valores a serem pagos,

ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do

Município e cobrados judicialmente.

I 0.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das

multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

GÕVËft¡¡0 MUNlClpÀL

motivadamente adotar Prov
ocoírência de dano de difícil

I 1.I A Administração Pública poderá

pagamento, como forma de Prevenir a

12. cLÁUsULA DÉCIMA sEGUNDA - DA ALTERAÇAo Do coNTRATq
12'l.Estecontratopo'paramelhor.adequaçãoaoatendimentoda
finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos neste instrumento, sendo assegurada

ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do ajuste. 
.

12.2. Caso, por razões dL inte.esse público devidamente justifîcadas, o LOCATAzuO decida devolver o

imóvel e rescindir o contrato, antes dó término do seu pra"ó de vigência, flrcará dispensada do pagamento de

qualquer multa, desde que noíifiqu. o LOCADOR, por éscrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

iZ.Z,S.Nesta hipóter",.ruro não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este não tenha incorrido

ern culpa, o r-ôCA1ÂRIO ficará sujäito ao pagamento de multa equivalente a.01 (um) aluguel, segundo

proporçao prevista no art. 4o da Lei 8.245, ¿e tÕql e no art.413 do Código Civil, considerando-se o prazo

restante para o término da vigência do contrato;

12.3. Se, durante a locação,ã coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁRIO e o imóvel ainda servir

para o fim a que se disponha, a este caberâpedir redução proporcional do valor da locação;

12.4, Durant e o prazolstipuiado pa.n adu¡ação do cónträto, não poderá o LOCADOR reaver o imóvel locado

(art. 4o da Lei Federal n.8.24511991)' 
/

rS. ClÁtrSUl¿ UÉCrnrl rnRCnrRn - Ul nXUNCÃO CONrn trUal.

-

l3'loLoCATARIotecontrato,semqualquerônus,em-casode
descumprimento total ou parcial de qualquer cìáusula contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem

prejuízo da aplicagão das penalidades cabíveis'

l3.l.l A extinção por däscumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acaretará a execução dos

valores das multas e indenizaçõås devidos ao LocATÁRIo, bem como a retenção dos créditos decorrentes

do contrato, até o timite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento'

13.2 Também constitui motiv'o puru uextinção do contrato a ocorréncia de qualquer das hipóteses enumeradas

no artigo 137 dalei no 14.133, de202l, que sejam aplicáveis a esta relagão locatícia'

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada-a ocupação do imóvel, tais como incêndio, desmoronamento'

desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁRIO poderá considerar o contrato rescindido

imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não

tenha concorrido para a situação.

13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação escrita, entregue

diretamente ao LOCADOR, por via postaí, com aviso de recebimento, ou endereço eletrônico'

13,5 Os casos da *rc¡.à" åå"trutual ,.rã'å formulmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a

ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente'

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

13.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 Indenizaçõeje multas. @
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dias do mês de

(nome da autoridade)
(nome do cargo)

14. CLÁUSULA pÉCIMAj OUARTA -,DA PUBLICACÃO.

'porsuaconta,apublicaçãoresumidadoContratonoPortal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme

preceitua o art.94 da Lei 14J3312021.

1s. cLÁusuLA púcrMA ouINTA - DAS DISPOSICOES,GERÅIS!
cláusulasdestecontratoserãodecididospelo

l-óòefÁruO, segundo as disposições contidâs na Lei no 8,245, de 1991, e na Lei no 14.133, de 2021,

subsidiariamente, úem 
"oro 

no, demais atos normativos correlatos, que fazem parte integrante deste contrato,

independentemente de suas transcrições.

15.2. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado, na forma do

artigo go da Lei no g.245,de 1gg1, ficando aeiae;ã aúoiizadaa averbação deste instrumento na matrícula do

imóveljunto ao Oficial de Registro de Imóveis competente.

16. CLÁUSULA DÉCrMA SEXTA - DO FORq. ,- ,_,.:_-:t^_2^r^ ^..^ ^..16.1Ficaeleitooro,offieXpreSsaaqualqueroutro,pormaisprivilegiadoqueseja
ou venha se tornar, para dirimir quaisquer{uestões que possam advir do presente Contrato'

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes assinam o presente

instrumento, em 03 (rês) viäs de igual teor e forma para um só efeito legal, na presença das testemunhas

do ano de 20xx.
- aos

PeIo LOCATÁRIO:

Pelo LOCADOR:

Testemunhas:

(nome)

1a ÇPFIIVIF:

CPF/IVIF:-.,À

PRËFËITURA ÞË AMÕNTÂDA
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F.ubíicrl

TERMO DE AUTUAçAO

Origem : PROCESS O ADMINISTRATIVO Na: LO.O9.OL /,2025.02
Setõr/Interessado: SECRETAnú MUNICIPAI DE saÚnn'

Nesta data, tendo em vista o Processo Administrativo da secretaria/setor interessado, o qual

solicita que se proceda os atos de contratação direta necessários para a Locação de 01 (um)

imóvel localizado na Avenida Genéral Alípio dos Santo s, LL69, Centro, Sede desta Cidade,

para funcionamento do depósito de materiais permanentes inutilizáveis de

responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde de Amontada, de acordo com a

proposta apresentada e ato de inexigibilidade de Licitação, nos termos do art. 74, inciso V, $ 5o da

LeiNo t4.l33l}t c/c Decreto Municipalne tL4/2024, e alterações posteriores.

Nestes termos, AUTUO as peças que segue, transformando no Processo nos termos seguinte:

Modalidade: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Ns I0.09.0I/2025.02,

Amontada /CE,t0 de setembro de 2025'

lã,ol.rr,o mor^o fn. Aø¿"át
Fiánciico Dïégends Magalhães Andrade
Secretário Municipal Executivo de Saúde

PRËPEITURÁ TE AMÔNTÁÞA
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